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Alterada a CLT para excluir vínculo de emprego 
entre entidades religiosas e seus ministros e/ou 
equiparados

Informe
Sindical

A Lei nº 14.647, de 4 de agosto de 2023, publicada no Diário 
Oficial da Uniao (DJU) de 7 de agosto de 2023, alterou a Conso-
lidação das Leis do Trabalho (CLT), incluindo no seu art. 442 
os §§ 2º e 3º, a fim de estabelecer a inexistência de vínculo 
empregatício entre entidades religiosas ou instituições de 
ensino vocacional e seus ministros, membros ou quaisquer 
outros que a eles se equiparem, desde que não ocorra o des-
virtuamento da finalidade religiosa e voluntária. O art. 442 da 
CLT define o contrato individual do trabalho, tendo a referida 
lei alterado o seu atual parágrafo único para § 1º. Confira-se 
a integra da lei:

Presidência da República
Casa Civil

Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 14.647 DE 4 DE AGOSTO DE 2023

Altera a Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para es-
tabelecer a inexistência de vínculo em-
pregatício entre entidades religiosas 
ou instituições de ensino vocacional e 
seus ministros, membros ou quaisquer 
outros que a eles se equiparem.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congres-
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 442 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, pas-
sa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 2º e 3º, numerando-se 
o atual parágrafo único como § 1º:

“Art. 442. .............................................................................................................
§ 1º .......................................................................................................................
§ 2º Não existe vínculo empregatício entre entidades religio-
sas de qualquer denominação ou natureza ou instituições de 
ensino vocacional e ministros de confissão religiosa, mem-
bros de instituto de vida consagrada, de congregação ou de 
ordem religiosa, ou quaisquer outros que a eles se equiparem, 
ainda que se dediquem parcial ou integralmente a atividades 
ligadas à administração da entidade ou instituição a que es-
tejam vinculados ou estejam em formação ou treinamento.

§ 3º O disposto no § 2º não se aplica em caso de desvirtua-
mento da finalidade religiosa e voluntária.” (NR).

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de agosto de 2023; 202o da Independência e 135o 
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Flávio Dino de Castro e Costa
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Suspensos os procedimentos de análise e as 
publicações de processos de registro de entidades 
sindicais

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, editou 
a Portaria MTE nº 2.968, de 2 de agosto de 2023, publicada no 
Diário Oficial da União (DOU) em edição de três de agosto de 
2023, Seção I, pág. 70, suspendendo os procedimentos de aná-
lise e as publicações relativas a processos de registro sindical. 

Por conta disso, ficam suspensos até 4 de outubro de 2023 
as decisões em procedimentos relativos ao registro e atos cor-
relatos das entidades sindicais. A exceção fica por conta de 
cumprimento de decisões judiciais; fusão e incorporação de 
entidades preexistentes; e atualização cadastral das entida-
des. Revogou-se a Portaria MTE nº 1.360, de 4 de maio de 2023, 
que já havia suspendido igual atuação até o dia 5 de agosto de 
2023. Segue a íntegra:

PORTARIA MTE Nº 2.968, DE 2 DE AGOSTO DE 2023

Suspende temporariamente procedi-
mentos de análise e as publicações re-
lativas a processo de registro sindical.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no 
uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 46, 
incisos II e IX, da Medida Provisória nº 1.154, de 1º de janeiro 
de 2023 e art.1°, inciso IX, c/c art. 27, inciso IX do Anexo I, do 
Decreto nº 11.359, de 1 de janeiro de 2023, e no processo SEI nº 
199964.101529/2023-84, resolve:

Art. 1º Suspender todos os procedimentos de análise e as pu-
blicações relativas a processo de registro sindical, até 4 de 

outubro de 2023, em face da necessária adequação de procedi-
mentos administrativos e normativos.

Art. 2º Ficam excluídos desta Portaria os procedimentos e de-
cisões no que se refere a:

I - Processos com determinação judicial para cumprimento;

II - Processos de fusão e de incorporação de entidades pree-
xistentes, quando não implicarem em criação ou extensão da 
representação de novas categorias;

III - Validações das atualizações de dados perenes, nas moda-
lidades de membros dirigentes, localização e filiação, as quais 
são geradas pelas entidades já dotadas de cadastro ativo no 
Cadastro Nacional de Entidades Sindicais-CNES; e

IV - Solicitação de atualização sindical - procedimento por 
meio do qual entidade sindical com registro concedido antes 
de 18 de abril de 2005 promove o seu recadastramento junto 
ao CNES.

Art. 3° Fica revogada a Portaria MTE nº 1.393, de 5 de maio de 
2023. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ MARINHO

Lei de Improbidade Administrativa não é aplicável a 
diretor de colônia de pescadores

A Subseção II Especializada em Dissídios Individuais 
(SDI-2) do Tribunal Superior do Trabalho (TST) anulou uma 
sentença ao constatar que testemunhas da trabalhadora não 
puderam depor em audiência telepresencial por problemas 
técnicos de conexão à internet. O requerimento para que elas 
fossem ouvidas em outra audiência foi indeferido pelo Juízo 

de Primeiro Grau, e a sentença acabou sendo desfavorável à 
trabalhadora. Para o colegiado, houve cerceamento de defesa, 
e o processo deve retornar à Vara do Trabalho para que as tes-
temunhas possam depor e seja feito novo julgamento.

A reclamação originária foi ajuizada por uma agente de 
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JURISPRUDÊNCIA

“RECURSO ORDINÁRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO. LEGITIMIDADE ATIVA DA FEDERAÇÃO DOS 
TRABALHADORES CONDICIONADA À PRÉVIA AUTORIZA-
ÇÃO EM ASSEMBLEIA. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
Nº 29 DA SDC. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO. A celebração das convenções e acordos coletivos 
de trabalho apenas tem validade quando deliberada por as-
sembleia geral especialmente convocada para tanto, e a re-
presentação do ente sindical está igualmente subordinada à 
aprovação dos trabalhadores reunidos em assembleia. Nem 
mesmo o período de pandemia justifica o não cumprimento 
do pressuposto inafastável da autorização da categoria para 
a instauração do dissídio. Mesmo frente à singularidade 
advinda do período de pandemia causado pelo COVID-19, a 
legislação processual remanesce hígida, ainda que flexibi-
lizada nos limites descritos no art. 5º da Lei 14.010/2020. As-
sim, diante do entendimento jurisprudencial sedimentado 
nesta Corte, em especial a OJ nº 29 da SDC, bem como do 

que preveem os arts. 612 e 859 da CLT, inalterados mesmo 
diante da já referida Lei 14.010/2020, não há como admitir a 
instauração de dissídio coletivo de natureza econômica sem 
o atendimento dos pressupostos de validade. Não há espaço 
sequer para a aplicação da Súmula 263 deste c. Tribunal, na 
medida em que a própria federação suscitante assere que 
não procedeu à convocação dos trabalhadores, nem realizou 
a assembleia. Nem mesmo a alegação de falta de represen-
tatividade da categoria porque o sindicato estaria acéfalo à 
época do ajuizamento do dissídio – a justificar a atuação da 
federação - permite superar o não preenchimento dos requi-
sitos formais para a instauração da demanda, como aquele 
relacionado à aprovação, pelos trabalhadores, da pauta de 
reivindicações. O acordo ajustado entre as partes, após ser 
suscitado o dissídio, e cuja homologação se requer, padece 
da necessária legitimidade de parte. Recurso ordinário inter-
posto pelo Ministério Público do Trabalho de que se conhece 
e a que se dá provimento para, à míngua de pressuposto de 

monitoramento contra a JM Segurança Eletrônica, microem-
presa de Orlândia (SP), visando ao reconhecimento do vínculo 
de emprego. Na audiência telepresencial, após o depoimento 
de sua primeira testemunha, ela requereu que fossem ouvidas 
mais duas pessoas. 

Segundo a trabalhadora, as testemunhas se conectaram à 
sala de audiência. Mas, por problemas em suas conexões com 
a internet, não conseguiram se manter no ambiente virtual 
e perderam o sinal. Apesar de ter insistido no depoimento, o 
Juízo de Primeiro Grau indeferiu o requerimento para marcar 
nova data e julgou improcedente sua pretensão, baseada tam-
bém na prova oral.

Após o esgotamento dos recursos, a trabalhadora ajuizou 
ação rescisória, pretendendo anular a sentença. Para o Tribu-
nal Regional do Trabalho (TRT) da 15ª Região (Campinas/SP), 
que julgou improcedente a ação rescisória, a apresentação 
das razões finais da agente na ata da audiência significaria 
concordância com os atos processuais. Ao recorrer ao TST, ela 
disse que havia protestado formalmente na audiência contra 
o indeferimento.

O relator do recurso, ministro Evandro Valadão, assinalou 
que, de acordo com resolução do Conselho Nacional de Justi-
ça (CNJ), o depoimento de testemunha em audiência telepre-
sencial se equipara aos presenciais para todos os fins legais. E, 

conforme o art. 849 da CLT, se for impossível concluir a audi-
ência de julgamento no mesmo dia, por motivo de força maior, 
o juiz deve marcar sua continuação, independentemente de 
nova notificação. Na avaliação do relator, cabia ao juiz, dian-
te da impossibilidade técnica de as testemunhas prestarem 
depoimento e do requerimento da trabalhadora insistindo em 
sua oitiva, remarcar a audiência. “A situação configura força 
maior”, explicou.

Para Evandro Valadão, o caso é semelhante à situação em 
que, em audiência presencial, a testemunha está presente na 
sala de espera, mas deixa o local por alguma razão médica de 
baixa gravidade. “Não é possível exigir da parte que indicou e 
convidou a testemunha que solucione a sua necessidade de 
saúde nem que a obrigue a permanecer na sala de audiência 
para prestar depoimento”, ponderou. 

Como a sentença julgou improcedente a pretensão de vín-
culo de emprego, com base também na prova oral, foi demons-
trado prejuízo à trabalhadora, e o indeferimento dos depoi-
mentos contrariou o princípio do contraditório e ampla defesa. 
A SDI-2, seguindo o voto do relator, reconheceu o cerceamento 
de defesa e anulou a sentença. A decisão foi unânime. Proces-
so nº ROT-9172-89.2021.5.15.0000 

Fonte: TST - Lourdes Tavares/CF - Secretaria de Comunicação 
Social,secom@tst.jus.br, Tel. (61) 3043-4907.
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constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, 
diante da falta de legitimidade ativa ad causam da federação 
suscitante, extinguir o feito, sem resolução do mérito, nos 
termos do art. 485, IV e VI, do CPC, resguardadas, entretanto, 
as situações fáticas já estabelecidas, ao teor do art. 6º, § 3º, da 
Lei nº 4.725/65.” (TST-ROT-346-65.2020.5.13.0000, SBDI-2, Re-
lator Ministro Alexandre Agra Belmonte, DEJT 29/06/2023).

“AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 
REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 
13.467/2017. BANCÁRIO. NORMA COLETIVA QUE PREVÊ A 
COMPENSAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO PERCE-
BIDA COM AS HORAS EXTRAS RECONHECIDAS EM JUÍZO. 
TESE VINCULANTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL FI-
XADA NO TEMA Nº 1.046 DE REPERCUSSÃO GERAL. TRANS-
CENDÊNCIA POLÍTICA. Agravo a que se dá provimento para 
examinar o agravo de instrumento em recurso de revista. 
Agravo provido. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECUR-
SO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA 
LEI Nº 13.467/2017. BANCÁRIO. NORMA COLETIVA QUE 
PREVÊ A COMPENSAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO 
PERCEBIDA COM AS HORAS EXTRAS RECONHECIDAS EM 
JUÍZO. TESE VINCULANTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDE-
RAL FIXADA NO TEMA Nº 1.046 DE REPERCUSSÃO GERAL. 
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA. Em razão de provável carac-
terização de violação do art. 7º, inciso XXVI, da Constituição 
Federal, dá-se provimento ao agravo de instrumento para 
determinar o prosseguimento do recurso de revista. Agravo 
de instrumento provido. RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO 
PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. BANCÁ-
RIO. NORMA COLETIVA QUE PREVÊ A COMPENSAÇÃO DA 
GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO PERCEBIDA COM AS HORAS 
EXTRAS RECONHECIDAS EM JUÍZO. TESE VINCULANTE 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL FIXADA NO TEMA Nº 
1.046 DE REPERCUSSÃO GERAL TRANSCENDÊNCIA POLÍ-
TICA. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 
1121633/GO, fixou a tese vinculante da constitucionalidade 
das normas coletivas que afastam direitos trabalhistas, in-
dependentemente de vantagens compensatórias explícitas, 
desde que observados os direitos absolutamente indisponí-
veis. Na presente hipótese, o instrumento coletivo estabe-
leceu que, em caso de decisão judicial que afaste o enqua-
dramento do bancário no § 2º do art. 224 da CLT, o valor da 
gratificação de função percebido como contrapartida a séti-
ma e a oitava horas trabalhadas, acrescido de reflexos, deve 
ser compensado com as horas extras e reflexos deferidos 
em juízo. Tal previsão, não obstante ser contrária ao enten-
dimento do Tribunal Superior do Trabalho consolidado na 
Súmula nº 109, não está circunscrita a direito absolutamen-
te indisponível, tampouco constitui objeto ilícito, na esteira 
do rol do art. 611-B da CLT, com redação conferida pela Lei nº 
13.467/2017. Registre-se, ainda, que os sindicatos fixaram um 

valor da gratificação de função não inferior a 55% (cinquenta 
e cinco por cento), isto é, maior do que o previsto em lei, ine-
xistindo mera renúncia de direito dos trabalhadores. Nesse 
sentir, não há como desprestigiar a autonomia da vontade 
coletiva das partes, passando-se ao exame da abrangência 
da compensação determinada na cláusula da CCT dos ban-
cários. A controvérsia posta no recurso de revista é definir 
se a compensação incide sobre a totalidade dos créditos de-
feridos nas ações trabalhistas ajuizadas a partir de 1º.12.2018 
ou apenas sobre as horas extraordinárias realizadas a partir 
de dezembro de 2018. Com a devida vênia da Corte local, não 
se trata de aplicação retroativa da norma coletiva, mas de 
conferir validade à quitação estipulada no instrumento co-
letivo, em que os sindicatos concluíram que a gratificação de 
função do bancário, “estando este recebendo ou tendo rece-
bido”, deve abater as horas extras deferidas em juízo, sendo 
tal compensação aplicável às ações trabalhistas ajuizadas 
a partir de 1º.12.2018, com as limitações impostas na CCT de 
2018/2020. O Tribunal Regional, ao não aplicar a literalidade 
do parágrafo primeiro da Cláusula 11ª da CCT dos Bancários 
de 2018/2020, decidiu de forma contrária à tese vinculante 
do Supremo Tribunal Federal firmada no Tema nº 1.046 da 
Tabela de Repercussão Geral, restando configurada a trans-
cendência política da matéria. Recurso de revista conhecido 
e provido.” (TST-RR-1000315-49.2020.5.02.0383, 5ª Turma, Re-
lator Ministro Breno Medeiros, DEJT 23/06/2023).
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NOTICIÁRIO DA CERSC

Reunião presencial do dia 8 de agosto de 2023 da Comissão de Enquadramento e Registro Sindical do Comércio (Cersc).

Processos analisados: 

Processo nº 501
Interessado: Sindicato dos Lojistas do Comércio da Cidade 
do Salvador
Relator: Lázaro Gonzaga

Processo nº 1226
Interessado: Sindicato do Comércio Varejista e de Serviços 
da Parnamirim-RN
Relator: Rubens Medrano

Processo nº 735
Interessado: Sindicato Intermunicipal do Comércio 
Varejista de Calçados e Couro de Mato Grosso
Relator: Denis Cavalcante

Processo nº 128
Interessado: Sindicato das Empresas de Compra, Venda, 
Locação e Administração de Imóveis e dos Edifícios em 
Condomínios Residenciais e Comerciais do Estado de 
Mato Grosso do Sul
Relator: Denis Cavalcante

Processo nº 347
Interessado: Sindicato do Comércio Varejista de Produtos 
Farmacêuticos do Vale do Itajaí
Relator: Silvio Yassunaga

Processo nº 512
Interessado: Sindicato Matogrossense de Armazém Gerais
Relator: José Roberto Tadros Júnior

Processo nº 840
Interessado: Sindicato do Comércio Varejista de Moveis e 
Eletrodomésticos do Estado do Pará
Relator: Lázaro Gonzaga

Processo nº 1483
Interessado: Sindicato do Comércio Varejista de Material 
de Construção, Louças, Tintas, Vidraçaria, Ferragens, 
Elétrica e Hidráulica do Estado de Mato Grosso
Relator: Rubens Medrano

Processo nº 2282
Interessado: Somat Contadores
Relator: Ivo Dall’Acqua Junior

Processo nº 2309
Interessado: Rodl & Partner Assessoria Contábil Ltda.
Relator: Ivo Dall’Acqua Junior


